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RESUMO

A descoberta do potencial interativo das novas tecnologias da informação pode conduzir as pessoas a uma prática mais participativa da cidadania. Esta pesquisa analisa os reflexos de uma iniciativa de inclusão digital do projeto Sampa.org, no bairro de Capão Redondo (São Paulo), questionando se o acesso à rede amplia a noção de cidadania nos usuários.  

ABSTRACT

When discovering the interactive potential of New Information Technologies, people could practice citizenship and public participation. This research studies the consequences of Sampa.org´s digital-divided program, in the district of Capão Redondo (São Paulo, Brazil), and examines if Internet acess can enlarge citizenship´s idea in Sampa.org users. 

A emergência de novas tecnologias de informação e a expansão das redes de comunicação anunciam a chegada da Sociedade da Informação – um novo paradigma social, político e econômico reestruturador das dimensões tradicionais do tempo e espaço em que vivemos e interagimos
. As redes globais alteram as facetas do estilo de vida da população, até mesmo quanto aos padrões de trabalho e lazer, consumo, educação, atividade política, experiência familiar e estruturas comunitárias.

Vários autores tratam dessa “revolução informacional”
, que tem como propulsores a informação e o conhecimento, gerados através da retroalimentação e da sinergia das inovações tecnológicas
. Também Dantas
 aponta para a chegada de uma nova etapa de evolução do capitalismo, em que a informação emerge como força produtiva dominante e passa a ter um valor mercadológico, elevando-se – juntamente com o conhecimento – ao topo do processo econômico. Paralelamente, a informação passa a fazer parte de um espaço de lutas simbólicas e discursivas, e ergue-se sob o conceito de poder. 
Os elementos propulsores, cernes dessa transformação, são as novas tecnologias da informação (NTI), processamento e comunicação. As NTI consistem no conjunto convergente de tecnologias em microeletrônica, computação (software/hardware), telecomunicações / radiofusão e optoeletrônica. Castells
 ainda inclui nessa lista a engenharia genética, pois trata da decodificação, manipulação e provável reprogramação dos códigos de informação da matéria viva.

As NTI são, para esta revolução, o que as novas fontes de energia foram para as Revoluções Industriais sucessivas
, do motor a vapor (Primeira Revolução Industrial) à eletricidade e combustíveis fósseis (Segunda Revolução), visto que a geração e distribuição de energia foi o elemento principal na base da sociedade industrial. 

Para Castells, “o que caracteriza a atual Revolução Tecnológica não é a centralidade de conhecimentos e informação, mas a aplicação deles para a geração de conhecimentos e de dispositivos de processamento / comunicação da informação, num ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação e seu uso”
. 

Assim, nas duas revoluções anteriores, as inovações técnicas eram usadas como ferramentas para aumentar a capacidade produtiva e o acúmulo de capital, através da criação de máquinas. Já na nova Revolução, as NTI não são simplesmente ferramentas a serem aplicadas, mas processos a serem desenvolvidos. A mente humana torna-se uma força direta de produção, não mais um elemento no sistema das revoluções anteriores. Se as máquinas são extensões do corpo humano e maneiras de potencializar os músculos, as tecnologias da informação são amplificadores e extensões da mente humana. 

Dentro da Sociedade da Informação, a Internet virou o centro das atenções da mídia e da economia, ao ensaiar uma possível democratização da informação, o fluxo livre de conhecimento, a comunicação rápida e multidirecional. “Agrupamentos da sociedade civil passaram a utilizar a comunicação mediada por computador para acompanhar as ações e pretensões governamentais. Uma série de ONGs, dedicadas à cidadania e à fiscalização democrática, buscou na Internet seu espaço de articulação e pressão. O jogo político passou a se dar também no ciberespaço” (Silveira, 2000)
. A rede revelou-se como provável instrumento de democracia direta e semi-direta, participação popular, distribuição do conhecimento e potencialização das forças sinergéticas (troca de experiências).

Nesse contexto, a Internet tem sido vista como a panacéia da atualidade. A mídia, elaborada pelas elites, constrói a realidade social pelas notícias e passa, assim, a discutir a Sociedade da Informação como algo universal e consolidado, sob a visão de que o planeta inteiro usufrui da Revolução e interliga-se da mesma maneira pela globalização
.

 No entanto, há algo de incongruente nessa abordagem: o Relatório de Desenvolvimento Humano da ONU, em 1999, atesta que menos de 2% da população do mundo tem acesso à Internet. Mais de 80% das pessoas nunca usaram um telefone, e cerca de 95% nunca usaram um computador. “Pense em quão poderosa é a Internet. Então lembre-se que menos de 2% das pessoas estão realmente conectadas” (Larry Irving, secretário-assistente do comércio norte-americano, em declaração para a BBC
).

A declaração de Irving é reveladora: primeiro, porque vislumbra uma estonteante e inimaginável rede democrática de informações, caso o abismo da exclusão digital seja superado. Segundo, porque trata-se de uma declaração do secretário do comércio, profundamente interessado na inclusão de milhões de consumidores potenciais no grande shopping center virtual da Internet.

Sob essa perspectiva, parece ser questão de tempo para que todos tenham acesso a computadores e se integrem à rede, bastando apenas que existam iniciativas de distribuição. A questão da universalização do acesso às NTI é condição necessária para a democratização da informação na rede, mas insuficiente. Ensinar os excluídos a navegar por portais das grandes empresas significa apenas aumentar o deslumbramento com um mercado de consumo do qual estão alijados. É preciso que os projetos de inclusão propaguem a Internet não como instrumento de ascensão social e consumismo, mas como meio de transformação social. 

Dessa maneira, apesar de suas infinitas potencialidades para a comunicação, a Internet ainda tem muitos aspectos limitados de mídia unidirecional, na qual a comunicação é feita de “muitos” para “poucos” e o acesso à informação é restrito. Se a pessoa não retém informação para debater em espaço público, acaba não havendo “diálogo” possível com a máquina: o receptor adquire a atitude passiva, colhe as informações e nada faz. Submete-se ao comando forte e um cômodo esquema de cidadania passiva, desmobilizadora. O meio de comunicação não se transforma em uma ferramenta onde o cidadão comum pode se manifestar, opinar e contestar: é antes o resultado de um jogo de interesses políticos. 

Além disso, enquanto permanecerem altos os índices de analfabetismo funcional e digital, não haverá democratização da informação, uma vez que “pessoas capazes de deliberar estão sendo alijadas por não terem acesso à rede”
.

Por isso é temeroso falar em “Sociedade da Informação” em um mundo onde a definição é aplicada à minoria. Se o conhecimento acumulado não for compartilhado pela população como um todo, o risco é de ratificar o abismo que separa os ricos dos pobres, e o processo de inovação tecnológica se transformará em um fator de aprofundamento da exclusão social. 

Faz-se necessário um projeto de inclusão digital que leve em conta a comunicação multidirecional e a e-cidadania participante. Um processo que englobe pessoas capazes de utilizar recursos tecnológicos para monitorar o Governo, mobilizar as esferas de atuação, deliberar sobre temas de interesse da comunidade, trocar experiências e construir uma inteligência coletiva
.

O conceito de inclusão digital que adotamos é definido por Pretto e Bonilla
 como algo mais extenso que ter condições de comprar, acessar informações e participar de cursos pela Internet. “Significa participação efetiva, onde os indivíduos têm capacidade não só de usar e manejar o novo meio, mas, também, de prover serviços, informações e conhecimentos, conviver e estabelecer relações que promovam a inserção das múltiplas culturas nas redes, em rede”
. 

Pelo ensino do uso de softwares livres (programas gratuitos, com distribuição liberada e código-fonte aberto) e pela formação de um espaço público digital pode-se ensinar que a Internet não significa consumo, mas comunicação – possibilita um contato interpessoal que une interesses e descontentamentos distantes geograficamente ou calados pelos outros meios de comunicação
. Se quem faz as notícias e quem possui a versão definitiva da história são as elites
, a democratização efetiva só acontecerá quando a população tiver pleno acesso à informação.

Alguns projetos de inclusão digital tentam ser fiéis a esse conceito. No Brasil, por exemplo, há o CDI – Comitê para Democratização da Informática –, que implanta Escolas de Informática e Cidadania nas comunidades carentes, deixando-as desenvolver seus próprios empreendimentos socioeducacionais pela rede
. Há as redes comunitárias (community networks) nos Estados Unidos, espaços virtuais onde as pessoas se reúnem e discutem as necessidades locais. Um exemplo é a Rede Comunitária do Leste de Austin, no Texas, que, em parceria com os telecentros locais, deixa os moradores criarem seu conteúdo na Rede
. Outro exemplo é a Rede Comunitária de Boulder, nos Estados Unidos, que disponibiliza tópicos de interesse local separados em vários “locais virtuais”: há centros de segurança pública, oportunidades de trabalho, conselhos escolares, tudo disponível na rede
. 

Há ainda o projeto recente de inclusão digital adotado pela Prefeitura de São Paulo, que alia a implantação de telecentros em regiões carentes a uma política de alfabetização digital baseada no método do pedagogo Paulo Freire (denominado “Mova” digital).
 No Brasil, há também o projeto KidFamília Br, de navegação orientada e atividades lúdicas direcionadas ao aprendizado e à reflexão
.

Muitos projetos de inclusão digital revelam essa possibilidade de transformação social através da Internet. Um ótimo exemplo é a experiência da comunidade de Jervay, em Wilmington, Carolina do Norte. Segundo Mele
 a região passava por um autoritário processo de demolição e reconstrução de casas populares. Os moradores – em sua maioria mulheres pobres de ascendência afro-americana – assumiam uma posição de silêncio e exclusão, acatando os projetos das autoridades habitacionais. Tentava-se criar um canal de discussão com os chefes do empreendimento, mas os moradores não tinham qualquer conhecimento sobre as diretrizes e detalhes do projeto ou sobre arquitetura habitacional popular. 

Apenas dois meses após requisitarem um computador para o centro comunitário local, os moradores conseguiram representatividade formal no comitê de planejamento, além de adquirirem voz para encampar suas próprias propostas sobre o projeto. A rede online criada a partir do conflito iniciou discussões entre o comitê de moradores e especialistas provenientes de outras partes do país. O caso saiu dos limites locais e chegou a salas de conferência no mundo todo. Nas reuniões com as autoridades, a população passou a apresentar plantas e propostas que haviam trocado com advogados, arquitetos e especialistas em habitação.

“Através do computador, há pessoas que escutam e querem saber o que está se passando. Não vivemos numa concha. Contamos nossas histórias, a informação circula por toda parte” (declaração do presidente do Centro de Moradores de Jervay, em Mele, 1999
). 

A partir desses exemplos é notório que a comunicação mediada por computador e as redes de informação podem ser mecanismos úteis para os grupos menos favorecidos, através de tentativas de ação coletiva e fortalecimento de poder. Assim, se as iniciativas de inclusão digital forem realmente bem sucedidas, a revolução informacional poderá contribuir para a democratização do conhecimento e diminuição da exclusão social, e a cidadania será, enfim, uma prática efetiva.

1. Da prática da cidadania


Um conceito apurado de cidadania pode ser tirado do sociólogo T. H. Marshall
, que a caracteriza como sendo composta por 3 elementos e seus respectivos direitos: o civil, o político e o social. O elemento civil diz respeito aos direitos necessários à liberdade individual: liberdade de ir e vir; liberdade de imprensa, pensamento e fé; igualdade perante a lei; o direito à propriedade, à vida, à segurança e à justiça. São direitos que embasam a concepção liberal clássica e versam sobre o direito de se dispor do próprio corpo e mente.


Um segundo elemento da cidadania é o político, formado pelo direito de deliberação do homem sobre sua vida e participação no exercício do poder, como membro de um organismo investido da autoridade política ou como eleitor dos membros de tal organismo. Dizem respeito também à liberdade de expressão e prática política ou religiosa, além da liberdade de associação em organismos de representação direta (sindicatos, partidos, movimentos sociais, escolas, conselhos, associações de bairro) ou indireta (pela eleição de governantes, parlamento, assembléia).


Quanto ao último – o elemento social –, é entendido como tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar na herança social e levar a vida de um ser civilizado, de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. Os direitos sociais foram conquistados a partir de lutas do movimento operário e sindical: trabalho, alimentação, saúde, habitação, educação, ou seja, atendimento das necessidades humanas básicas.

Marshall coloca que, nos países em que se gerou a moderna democracia (como a Inglaterra), esses direitos surgiram seqüencialmente. Com a posse dos direitos civis, no século XVIII, foram reivindicados os direitos políticos – que deram acesso à participação no poder – e, finalmente, implantados os direitos sociais. 

O historiador e cientista político José Murilo de Carvalho aponta o início da evolução dos direitos na Inglaterra do século XVIII, quando despontam o senso de direitos fundamentais, como o de liberdade individual – o do valor do indivíduo – e o direito de propriedade. “Expandiu-se ao mesmo tempo o aparato da justiça real, que fazia valer esses direitos, que os garantia, mesmo que de maneira imperfeita e desigual.  Era a justiça do rei, que se sobrepunha lentamente à justiça privada dos barões feudais. A convicção de ser livre e a existência de uma justiça que protegia esta liberdade eram já elementos poderosos na fundação de uma consciência cívica, de uma comunidade política”
.


O passo seguinte só veio um século mais tarde, quando se consolidaram as instituições representativas na Inglaterra. Em 1830, o voto ainda não era difundido, mas, após as lutas do cartismo, ampliou-se o círculo do poder com a obtenção do sufrágio quase universal. As lutas consistiram “não na criação de novos direitos para enriquecer o status já gozado por todos, mas na doação de velhos direitos a novos setores da população. No século XIX, os direitos políticos eram deficientes na distribuição, (...) constituíam o privilégio de uma classe econômica limitada, eram produto secundário dos direitos civis. Foi próprio do séc. XX abandonar essa posição e associar os direitos políticos direta e independentemente à cidadania como tal”
.Formados os partidos socialistas e trabalhistas, o próximo passo foi reclamar os direitos sociais, através da ação do próprio Estado, conquista típica do século XX. 

Com a combinação desses três direitos no ocidente europeu e EUA, “a cidadania foi uma construção lenta da própria população: tornou-se um sólido valor coletivo pelo qual se achava que valia a pena viver, lutar e até mesmo morrer”. Murilo de Carvalho prossegue:

“No Brasil, a ordem de surgimento dos direitos foi outra. A Constituição Imperial de 1824 registrou, de uma vez, os direitos civis e políticos como apareciam nas principais constituições liberais européias da época. Surgiram pelo ato de fundação da nacionalidade, realizado quase sem luta, numa transição pacífica do regime colonial para a vida independente, transição muito distante da luta dos ingleses e da Revolução Francesa. Foi quase inexistente aqui a pressão popular pelo direito de voto. (...) As expansões do voto no Brasil foram introduzidas por Reformas Constitucionais, sem que a elas correspondessem grandes pressões populares. Os direitos civis já estavam consagrados na Constituição de 1824 (...). Se esses direitos ainda hoje são letra morta para grande parte da população, que dizer do Brasil do século XIX, quando ainda havia escravidão e a população chamada livre vivia sob o estreito controle dos senhores de terra. 

A existência dos direitos políticos sem o prévio desenvolvimento de direitos civis, da convicção cívica da liberdade individual e dos limites do poder do Estado redunda num exercício falho da cidadania política. (...)

Os direitos sociais expandiram-se antes dos políticos, e não foram introduzidos através de luta política, mas durante a ditadura de Getúlio Vargas. É sintoma e reforço da precariedade da cidadania, da ausência da conquista dos direitos individuais e coletivos pela luta. 

A ausência de cultura cívica (...) também compromete o exercício dos direitos políticos. Para que o cidadão político possa ter plena eficácia, deve sustentar-se nos ombros do cidadão civil, consciente de seus direitos e obrigações”
.

Fica evidente que só pode existir cidadania plena se houver a prática da reivindicação, da apropriação de espaços, da luta para fazer valer os direitos do cidadão. A prática da cidadania pode ser uma estratégia para a construção de uma sociedade melhor, mas o primeiro pressuposto é de que haja o direito de reivindicar os direitos, e que o conhecimento deste se estenda a toda a população. 

Para estes fins o acesso a informação deve ser democratizado, viabilizando as práticas de reivindicação e formando sujeitos sociais conscientes. Do contrário a população assumirá de vez a condição de massa de manobra, estado incentivado pelas classes dominantes, segundo Pedro Demo: “Denegam-se à população instrumentações fundamentais da cidadania, como acesso à educação, para que não se formem condições básicas da consciência crítica, da informação e da socialização de conhecimento, identidade social etc”
.  


2. Objeto de análise
A Internet é um espaço de interligação entre redes de computadores, onde circula uma infinidade de informações e espaços para discussão – fóruns, e-groups, chats, mailing lists, redes comunitárias. Como foi dito anteriormente, é preciso que a Rede se democratize e atinja o maior número de pessoas pelos projetos de inclusão, mas é também necessário que esses projetos sejam eficazes. Nesse sentido, analisar se a inclusão digital está atingindo seu objetivo é o propósito da pesquisa, questionando o tipo de participação na rede de usuários em um projeto de inclusão digital. A partir disso, verificar também se essa participação contribui para o aumento da noção de cidadania e participação do usuário, ou seja, se a inclusão digital está sendo realmente eficaz.

Teme-se que os projetos estejam apenas servindo à ampliação de mercados consumidores e ascensão social dos participantes. Através de pesquisa de campo e entrevistas, pretendeu-se confirmar ou negar essa premissa. Nossa hipótese inicial foi de que as iniciativas de inclusão digital, aos moldes do projeto Sampa.org, ampliam o exercício da cidadania, indo além do propósito de ascensão social e aumento do mercado de consumo.

Escolheu-se como local da pesquisa de campo um dos 10 pontos de presença do Projeto Sampa.org, iniciativa do Instituto Florestan Fernandes, que funciona desde julho de 2000 em Capão Redondo, zona sul de São Paulo. Optou-se pelo telecentro
 instalado no CDHEP (Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de Campo Limpo) pela facilidade de localização. A escolha acabou sendo duplamente positiva: o CDHEP é o único ponto de presença do Sampa.org que tem acesso livre. Os demais organizam turmas com horários fixos e obrigam os usuários a abandonarem o “curso” depois de certo tempo. Já o telecentro instalado no CDHEP abre inscrições periodicamente e os usuários podem conectar a qualquer hora, uma vez por dia, durante 1 hora. Podem continuar freqüentando o tempo que quiserem. 

A região próxima ao telecentro – o bairro é Capão Redondo ou Campo Limpo, não há consenso nem entre os moradores – é cercada de casas simples, algumas árvores esparsas e ruas acidentadas. A rua é calma durante as férias e nos horários em que não há saída escolar. O telecentro localiza-se numa travessa da av. Ellis Maas e da Estrada de Itapecerica, próxima a uma futura estação de metrô da linha amarela – a ser finalizada em 2002. 

Dez computadores foram instalados em uma pequena sala ao lado do CDHEP, onde antes funcionava uma papelaria. Há uma parede branca de cerca de 1,70m e uma pequena porta de entrada, que fica fechada nos dias de frio e obriga o visitante a se espremer no canto para poder olhar pelo vidro. Com dez usuários e um monitor, a sala fica cheia e é difícil circular por ali sem esbarrar em alguma pessoa, um fio ou uma máquina. Há um quintal minúsculo em frente ao ponto de presença, com um jardim, alguns arbustos e uma porta que leva ao CDHEP, sempre fechada. Nesse quintal os usuários ficam esperando pela vez, sentados em um degrau, na grama ou no portão verde do ponto. Por conta disso há certa sujeira de papéis de bala e tocos de cigarro, próxima aos degraus.

Do outro lado do CDHEP há uma escola estadual (E.E.P.S.G. Carolina Cintra da Silveira), onde estudam alguns dos usuários. Normalmente os portões da escola ficam fechados a cadeado e só é permitida a entrada de alunos. A primeira entrevista foi realizada no chão de entrada dessa escola, com entrevistado e entrevistadora sentados na passagem dos alunos em recuperação de férias. Bem em frente ao telecentro há o Seminário São Francisco de Paula – lá dentro há um campo de futebol onde eventualmente alguns usuários são convidados a jogar. Na esquina há a Paróquia Nossa Senhora do Carmo e uma escola particular, o Colégio São Vicente. Nas redondezas há mais escolinhas particulares de educação infantil. A rua é limpa e normalmente há pouca gente circulando. 

No primeiro dia de visita, 11 de julho, a sala estava abafada e havia 2 computadores desligados, esperando pela manutenção. Aparentemente, os mesmos computadores continuavam assim no mês seguinte. Em um momento, todos os outros travaram ao mesmo tempo – os usuários se manifestaram, contrariados, mas o tilt pareceu ser algo comum: “Caiu a rede”, disse um deles. O monitor da tarde voltou a ligá-los, pacientemente, colocando a senha de rede em cada um. Os usuários balançavam os pés e cutucavam as unhas, sentados nas cadeiras.

Há dois desses “monitores”, que ensinam o básico sobre programas essenciais (Word, Excel), resolvem alguns problemas, orientam alguns acessos e controlam o tempo máximo de cada um: 1 hora. O monitor da tarde chama-se Ideraldo e é alto, sorridente e muito falador. Não pára um instante. Andava de lá pra cá com a barra da calça muito comprida, quase arrastando no chão com o tênis, correndo de um computador ao outro para atender aos insistentes chamados.

Os usuários da manhã e tarde são principalmente jovens entre 15 e 21 anos, moças de aparelho nos dentes, adolescentes com os amigos, estudantes da escola estadual, muitos deles parecendo esperar eternamente pela vez de usar o computador. Quando chegam, dão o nome ao monitor, que dirá qual o horário de saída da turma que entrou antes e por quanto tempo eles devem esperar. Normalmente ficam aguardando de meia hora a 1 hora, às vezes muito mais. Muitos parecem não se importar com isso, levam um violão e formam uma roda, ou sentam de pernas cruzadas e ficam conversando conforme os amigos chegam – outros até já usaram o computador e ainda continuam lá, por horas e horas. 

O monitor da manhã chama-se Heleno (Leno). Seu turno era até as 14h da tarde, quando o horário de funcionamento era das 8h às 20:45h. Hoje o telecentro abre somente das 9h às 18h, devido ao apagão (segundo um anúncio afixado na porta) ou aos patrocinadores que abandonaram o projeto após um ano de vida (nas palavras da coordenadora do ponto, Fátima Neves). Assim, os monitores agora se revezam, já que não há verba para pagar os salários e há meses de atraso no recebimento do salário. 

Havia 742 pessoas registradas em julho (380 mulheres e 299 homens), depois esse número aumentou em algumas centenas e as inscrições foram novamente fechadas. É possível saber o tempo de uso de cada pessoa de acordo com o número do registro, e alguns se identificam por esse número: “ó o 19 aí chegando”, disse um usuário à pesquisadora. Segundo um relatório cedido pela coordenadora Fátima Neves, dos usuários 20 são crianças com idade escolar (7 a 14 anos), ou seja, menos de 3%. Trinta e seis são homens e mulheres de meia idade (40 a 60 anos): menos de 5%, e apenas 3 são idosos acima de 60 anos. Quanto aos adolescentes na faixa dos 12 aos 17 anos, há 391 (59,69%), e adultos entre 18 a 40 anos há 262 (35,30%). Obviamente há distorção nesses dados, porque enquadrou-se crianças de 12 a 14 anos em duas categorias diferentes e o resultado foi maior que 100%. 

3. O método

Optou-se por um método qualitativo por vários motivos. Uma pesquisa que tenha por objetivo verificar a influência da Internet em certa comunidade – como um todo –, não poderia se basear em questionários inócuos e específicos. Pesquisas quantitativas são extremamente direcionadas, ora quando utilizam questionários fechados – tentando quantificar tendências pré-estabelecidas pelo pesquisador – ora questionários abertos, nos quais tenta adequar respostas vagas a modelos ideais construídos para servir à pesquisa. Valores e emoções permanecem escondidos nos dados estatísticos, já que as definições das finalidades da pesquisa e formulação das perguntas estão profundamente ligadas à maneira de pensar e de sentir do pesquisador, que transpõe para os dados, de maneira perigosa, sua própria percepção e seus preconceitos
.

Quando se aplica o método de pesquisa qualitativa, as questões são amplas e se definem à medida em que o estudo se desenvolve. Pressupõe a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contato direto do pesquisador com a situação estudada, procurando entender os fenômenos holisticamente: nada é reduzido a variáveis, mas observado como um todo
.

Os métodos de “história oral” são definidos pela socióloga Maria Isaura de Queiroz como relatos colhidos por entrevistas, registros da experiência de um só indivíduo ou de diversos indivíduos de uma mesma coletividade. Neste último caso, busca-se uma convergência de relatos sobre um mesmo acontecimento. A história oral pode captar a experiência efetiva dos narradores, mas também recolhe destes tradições e mitos, narrativas de ficção, crenças existentes no grupo etc. 

Dentro do quadro amplo da história oral, a “história de vida” diferencia-se de simples entrevistas porque não supõe uma conversação continuada entre informante e pesquisador em que o tema ou o acontecimento foi escolhido por este último, por convir a seu trabalho. O pesquisador não dirige o colóquio e procura não intervir no discurso do entrevistado. 

“A história de vida se define como o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, tentando reconstituir os acontecimentos que vivenciou e transmitir a experiência que adquiriu. Narrativa linear e individual dos acontecimentos que nele considera significativos, através dela se delineiam as relações com os membros de seu grupo, de sua profissão, de sua camada social, de sua sociedade global, que cabe ao pesquisador desvendar. Desta forma, o interesse deste último está em captar algo que ultrapassa o caráter individual do que é transmitido e que se insere nas coletividades a que o narrador pertence. Porém, o relato em si mesmo contém o que o informante houve por bem oferecer, para dar idéia do que foi sua vida e do que ele mesmo é. Avanços e recuos marcam as histórias de vida; e o bom pesquisador não interfere para restabelecer cronologias, pois sabe que também estas variações no tempo podem constituir indícios de algo que permitirá a formulação de inferências; na coleta de histórias de vida, a interferência do pesquisador seria preferencialmente mínima”
.

No uso de depoimentos, o colóquio é dirigido diretamente pelo pesquisador, ele tem o fio da meada nas mãos e conduz a conversa com menor ou maior sutileza. Das histórias pitorescas, relatos e vivência do informante só lhe interessa o que tenha relação direta com o objeto da pesquisa. Já nas histórias de vida, embora o pesquisador dirija a entrevista, quem decide o que vai relatar é o narrador, diante do qual o pesquisador deve se conservar em silêncio, o quanto puder. Nada do que relata pode ser considerado supérfluo, pois tudo se encadeia para compor e explicar a existência do entrevistado. 

Fez-se necessário, nesta pesquisa, conhecer a seqüência da vida da pessoa, lidando com o desenvolvimento de um indivíduo dentro de determinada sociedade e observando quais as mudanças provocadas pela Internet na comunidade. 

A decisão inicial de utilizar poucos depoimentos de história de vida foi tomada devido à escassez do tempo disponível para a pesquisa e à tentativa de construir uma descrição a partir de poucas fontes, de impressões e dados concentrados. Maria Isaura de Queiroz afirma que mesmo uma única história de vida pode ser objeto de um estudo sociológico aprofundado frutífero. Afinal, “todo fenômeno social é total”, nas palavras do sociólogo e antropólogo francês Marcel Mauss
. O indivíduo é também um fenômeno social: aspectos importantes de sua sociedade e do seu grupo, comportamentos e técnicas, valores e ideologias podem ser apanhados através de sua história. 

A história de vida é contada por um personagem e gira em torno deste. À primeira vista, parece algo eminentemente individual, já que o pesquisador colhe dados sobre a formação da personalidade de um indivíduo, através de seqüências de experiências no decorrer do tempo. “Indivíduo” significa alguém que se tomou isoladamente, extraindo-o do interior de uma coletividade para considerá-lo em si mesmo, naquilo que o distingue dos demais. 

“No entanto, o que existe de individual e único numa pessoa é excedido, em todos os seus aspectos, por uma infinidade de influências que nela se cruzam e às quais não pode por nenhum meio escapar, de ações que sobre ela se exercem que lhe são inteiramente exteriores. Tudo isto constitui o meio em que vive e pelo qual é moldada; finalmente, sua personalidade, aparentemente tão peculiar, é o resultado da interação entre suas especificidades, todo o seu ambiente, todas as coletividades em que se insere. Sua história de vida se encontra, pois, a cavaleiro de duas perspectivas: do indivíduo com sua herança biológica e suas peculiaridades, a de sua sociedade com sua organização e seus valores específicos”
. 
Complementarmente, a técnica de entrevistas gravadas será utilizada a fim de tentar conservar à narração a voz do entrevistado, suas entonações, suas pausas, seu vaivém – outros dados preciosos de estudo que estariam completamente suprimidos em métodos quantitativos de questionários ou depoimentos dirigidos.

Delineou-se, assim, o intuito inicial: valer-se da técnica de histórias de vida, perfilando 2 usuários do Projeto Sampa.org e 2 pessoas de outra comunidade, para comparar a noção de cidadania entre eles. Tal técnica não se mostrou eficaz no desenrolar da pesquisa. O discurso dos entrevistados, após algum tempo de conversa, mostrou como é a presença da Internet na vida pessoal de cada um, e que uso fazem das ferramentas que dispõem. Percebeu-se em primeira análise que esse uso é ainda muito precário, sendo significativo apenas em bate-papos e correntes por e-mail. Há, inclusive, uma certa distinção entre a sala de bate-papo e os outros sites, como se não fizessem parte da mesma Rede: “Gosto de entrar em bate-papo... e na Internet, também, em site de jogo de videogame...” (Ademar, 16 anos), “na Internet não entro muito, não. Entro mais em bate-papo” (Mariana, 13 anos). Sendo assim, não fazia sentido comparar essas pessoas a outras, mas sim, analisar de que modo a Internet se fazia presente na vida deles, qual o uso cotidiano, e assim tirar conclusões sobre o que a Rede significou para a cidadania em cada um.

Mesmo assim, o direcionamento inicial foi de elaborar a pesquisa segundo a técnica de histórias de vida, evitando induzir o discurso – se a pessoa passava horas falando de um assunto e omitia o uso da Internet, isso podia ser significativo de que talvez o telecentro não fosse importante para ela. Mesmo com esse cuidado de não tentar veicular o interesse pelo telecentro, sempre haveria ligação da entrevistadora com o ponto de presença, já que foi nesse local que as pessoas foram abordadas. Nunca foi dito o propósito da pesquisa, apenas que era um perfil dos usuários do ponto – mais um motivo para a vinculação do assunto na cabeça dos entrevistados –, para conhecer um pouco da vida deles, o que gostavam de fazer etc. Iniciava-se a entrevista com um grande bloco de perguntas vagas, como “conte sua história, o que você gosta de fazer, o que não gosta, o que faz no dia-a-dia, os sonhos, medos, expectativas”. O interessante foi ver que assuntos a pessoa escolhia e “puxava” através deles, que divagações fazia, se voltava ou não ao assunto inicial, e tentar analisar o que parecia importante para ela.

 A ordem era suportar o silêncio até o nível máximo. Normalmente a pessoa começava a falar sobre qualquer coisa, apenas para cobrir a falta de assunto, e a ordem era deixá-la tagarelar até que o tema fosse esgotado. Quando a conversa cessava totalmente e o silêncio era insuportável, alguma pergunta era colocada – pedindo mais detalhes ou motivos de tal declaração que o entrevistado havia feito anteriormente, ou resgatando o último tema abordado antes da mudez.. Essas questões não eram necessariamente sobre o telecentro, na maioria das vezes eram perguntas gerais sobre alguma passagem da vida do entrevistado, algum pensamento, sem qualquer compromisso com o objeto de análise – porém, nunca deixou-se de fazer perguntas relativas ao assunto, quando havia a oportunidade de esclarecer melhor um ponto. 

Esse tipo de entrevista livre diferencia-se da orientada por perguntas ou roteirizada pelo pesquisador. Dela se extrai uma espécie de monólogo do informante, algo que se aproxima a uma fala dele consigo mesmo
. A tentativa de deslanchar um monólogo é difícil, sendo necessária todas as vezes que se inicia outro dia de entrevista com a mesma pessoa. Um dos informantes mais difíceis, Edmilson, de 21 anos, só deixou-se levar pelo próprio fluxo de pensamento depois de muita insistência, repetição do diálogo inicial e comentários de incentivo.

“Eu, falando? (sorriso tímido) Você não vai perguntar nada? Eu vou ter q falar, tudo o que eu faço? Não é melhor você perguntar, não? (silêncio)” 

As entrevistas duravam em média 1 hora e 15 minutos (algumas duravam 2 horas, uma delas chegou a ultrapassar 2 horas e meia de duração), e interrompidas por medo de cansar ou entediar os informantes. Porém, ao término do colóquio, eles normalmente não pareciam fatigados e mostravam interesse em continuar – embora um leve alívio fosse perceptível. 


As entrevistas foram registradas em um gravador e transcritas literalmente – trabalho minucioso, de tradução do discurso entrecortado por pausas, entonações de voz, risadas e fluxos de pensamento. Durante o andamento da pesquisa, a etapa de transcrever integralmente pareceu dispensável, até mesmo inútil, dando a entender que bastava ter transcrito apenas as partes significativas. Porém, no momento da análise dos dados, o discurso integral foi de grande valia, pois ajudou na compreensão geral do objeto e contribuiu para que a cena voltasse à tona na memória. Ficou claro, também, que muitos comentários aparentemente supérfluos sobre a trajetória e impressões do entrevistado foram essenciais para entender como a pessoa interagia com a Internet, dados que sumiram totalmente quando passou-se à segunda etapa de pesquisa. 


Paralelamente às entrevistas, foram utilizadas anotações de campo como instrumento de coleta de dados. Enquanto não apareciam entrevistados, a pesquisadora se sentava nos degraus do telecentro e observava de maneira espontânea os acontecimentos locais, registrando o que parecia importante. Também anotava em um caderno as condições em que foram feitas as entrevistas, impressões iniciais e reflexões esparsas sobre algum aspecto significativo da conversa.


Discussões interessantes foram captadas pelo método de observação simples, com registro imediato e literal. Isto foi possível devido à parede divisória que havia entre o quintal e a sala dos computadores – os usuários conversavam naturalmente, sem interferência de estranhos, e a pesquisadora anotava o debate sem que sua presença fosse notada.


Outro instrumento de coleta de dados foi o uso de conversas informais, com os monitores, usuários e visitantes. Uma dupla de policiais femininas de uma delegacia próxima forneceu uma descrição interessante sobre a região do telecentro. Enquanto esperavam a vez de usar o computador – para bater papo e jogar búzios, segundo elas –, contaram sobre a chamada “parte nobre” de Capão Redondo, onde está o CDHEP – de classe média baixa, sem muitas ocorrências graves (apenas roubo de residência e pequenos furtos). A constatação, segundo elas, é contrastante com o resto da região, violenta e impenetrável. Tais dados foram importantes para delinear o perfil dos usuários da região.

4. Em campo


O único critério de seleção dos entrevistados foi o tempo de projeto – no mínimo 6 meses – e o balanceamento das idades. Os informantes escolhidos compareciam freqüentemente ao ponto de presença. Eram informados de que se trataria de um longo processo de conversação, e em seguida levados a um salão cedido pelo CDHEP. Apesar do barulho ao redor, o local foi essencial para manter a privacidade e tranqüilidade durante as entrevistas. 

O gravador era deixado ao lado da entrevistadora, junto a um bloco de anotações. Procurou-se deixá-lo o mais longe possível do entrevistado, e ligá-lo antes de começar a entrevista, para dar uma impressão de que era apenas um instrumento secundário. Antes da conversa, tentava-se criar um clima de informalidade, para desviar a atenção de que tudo estava sendo gravado. Após alguns minutos de tensão e olhares tortos ao gravador, os entrevistados pareciam se conformar com a presença do aparelho e falavam mais livremente. A técnica pareceu eficaz, mas dificultou o entendimento na hora de transcrever, porque as falas ficavam “distantes” – os diálogos tiveram que ser lembrados de memória para complementar a impressão do momento.

Seis pessoas participaram da primeira etapa, contando suas histórias pela técnica de entrevista livre, que serviu como pequenos fragmentos de histórias de vida. São elas: Carlos Henrique (20 anos), Edmilson (21 anos), Katia (30 anos), Mariana (13 anos), Leandro (15 anos) e Maria Ivone (32 anos). Outros dois usuários foram abordados, mas a técnica não funcionou: não houve jeito de tirar um amigo teimoso do local das conversas, o que prejudicou visivelmente o conteúdo da entrevista. Conversou-se cerca de meia hora com cada um, e os resultados acabaram sendo computados dentro da segunda etapa da pesquisa.

Justifica-se a alta incidência de jovens e adolescentes na pesquisa como sendo reflexo do relatório apresentado pela coordenadora do centro, mencionado acima, que atribui aos adultos e jovens (12 a 40 anos) 95% do uso. Do universo total de usuários, 59,69% são adolescentes (de 12 a 17 anos). Entretanto, ao optar por pesquisa qualitativa, não há preocupação em espelhar quantitativamente a realidade exposta, que pode ser facilmente observada ao passar um tempo nos degraus do ponto de presença. 

A segunda fase foi usada como recurso complementar, para confirmar ou negar alguns aspectos observados através dos fragmentos de histórias de vida. As tendências indicadas pelas entrevistas de profundidade pareciam muito vagas, havia alguns pontos precisando de melhores explicações – será que o uso da Internet era mesmo tão precário assim? Dessa maneira, para que as conclusões ficassem mais claras, criou-se uma série de perguntas diretas, de resposta aberta, para serem feitas face a face com vinte usuários. O objetivo foi tentar delinear o tipo de uso da Internet – questão inicialmente aberta (“Qual uso você faz da Internet?” Ou: “O que você costuma fazer na Internet?”), e depois direcionada, com perguntas relativas ao uso de serviços públicos online, sites de busca, sites de notícia, reivindicações, uso do e-mail e capacidade de encontrar informações na rede. 

O sociólogo Roger Bastide, ao analisar diferentes rumos em pesquisas que utilizaram histórias de vida
, revela soluções diferentes para a mesma dificuldade: como separar as origens psicológicas para filtrar os fatos sociais de um objeto. Cada pesquisador foi levado pelas próprias respostas a orientar as soluções em direções opostas: um deles optou por comparações e o outro, por análises da dinâmica social. Acredita-se que 

“a técnica de histórias de vida deva se amoldar à própria natureza dos meios sociais estudados. Talvez os teóricos desse método devam partir da estrutura social e, em vez de fornecer regras ou critérios gerais – sempre infrutíferos, – devam amoldar a técnica à sua finalidade sociológica (...)”


Além de se aplicar somente a grupos sociais previamente classificados, acredita-se que as histórias de vida devam ser complementadas por materiais coletados de outra maneira, do contrário as conclusões seriam incertas ou impossíveis de se constatar. As reflexões continuariam vagas, carecendo de provas adicionais. Assim, o método de histórias de vida foi usado como meio de chegar a conclusões e testar hipóteses, mas acabou se tornando uma entrevista de profundidade fragmentada, devido à incapacidade da pesquisadora de lidar com o problema apresentado por Bastide. Maria Isaura Pereira de Queiroz defende esse recorte – dentro das histórias de vida – das passagens que dizem respeito ao que se estuda. “Tal utilização não implica em mutilações do material; relato escrito ou fita gravada, permaneciam intactos para serem empregados por outros pesquisadores.” Urge, segundo ela, “analisar os dados neles encontrados, escolhendo-os na massa bruta do material coletado”
.

5. Análises
 


Um projeto nasce e ganha forma em uma região – há infinitas maneiras de recebê-lo e defini-lo. Dois termos distintos foram utilizados pelos moradores para se referirem ao ponto de presença do Sampa.org. Alguns dos usuários adotaram o termo “ponto”. Outros, principalmente os mais velhos, chamaram de “curso”. Kátia, 30 anos, inicia seu discurso – por ela conduzido – com essas palavras: 

“Em casa eu gosto de escutar música. (pausa) Música romântica. E quando eu tô fora de casa eu vou pra Igreja. Ah, o meu dia-a-dia é ir pra Igreja. Igreja Universal. O meu dia-a-dia é ir pra igreja e... vim pro curso. [Que curso?] Curso de computação.”


O Sampa.org, para estas pessoas, é mais um dos cursos grátis promovidos por iniciativas diversas na região – a Igreja Nossa Senhora do Carmo, por exemplo, oferece treinamentos de telemarketing, etiqueta e inglês. Maria Ivone, 32 anos, também tem essa visão utilitarista do ponto de presença, como um local onde se vai para aprender a mexer nos programas básicos e na Internet:

“uma das coisas que eu mais gosto no momento é.. computação. Ah, sei lá.. cada vez fica mais fácil pra arrumar trabalho pra gente, né, o q mais tá pedindo é informática... então, isso é básico mas já ajuda ... pra gente que tá parado, desempregado.. então.. é por aí q eu tô indo, então.. ver no que é que dá, né.”
Desempregada há 3 anos, ela acolheu o ponto de presença com o intuito de se preparar para o mercado que a despreza, e também como um modo de não ficar “parada”. 

“No momento eu tô desempregada, né, eu até adoro fazer esse curso de computação, né... tô aí faz uns 5 meses já. Eu gosto, né, porque eu ocupo um pouco, a mente, tô parada faz uns 3 anos. Então.. fazer computação você.. ocupa a mente, né, não fica pensando besteira...”

Mas não são só os mais velhos que ressaltam como principal característica do ponto ser uma ferramenta de ascensão social. Todos os entrevistados – desempregados – colocam em primeiro lugar o “mercado de trabalho”, ao analisar os benefícios do ponto de presença. “É uma das coisas que o mercado de trabalho mais pede” (Carlos), “eu preciso, né, justamente pra... ver se eu consigo serviço, né. Agora hoje em dia precisa muito de informática” (Kátia), “Tem pessoas ali que nunca... tinha nem mexido em computador e hoje já... sabe bastante coisa, já. É bom... pro lado profissional.” (Edmilson). Nesse sentido, a procura por cursos de especialização em qualquer coisa é enorme: no mês de agosto, a Igreja Nossa Senhora do Carmo abriu inscrições para um curso de telemarketing. As filas dobraram a avenida e as pessoas chegaram às 4 da manhã para conseguir vaga. 

“Agora acho que vai abrir um escola que faz curso de inglês, esse eu quero. Bem básico, né... Então eu quero entrar, de manhã. Cada coisa assim, cada vez que surgir mais coisa, né, eu quero aprender mais, né. Que.. essa coisa de emprego tá pedindo muita informática, né. Meio difícil.” (Maria Ivone)


Muitos dos usuários continuam usando somente a Internet, outros já pedem para aprender outros programas, guiados por essa visão da capacitação profissional. “Eu queria aprender a fazer outras coisas, né, não só Internet. Vou pedir Excel, Word, como é que é? Point...” (Maria Ivone); “Aprendi a mexer... tipo Word... ver e-mail.. Hoje em dia, também, arranjar um emprego, não adianta nada você saber só usar a Internet...” (Mariana); “É uma das coisas que o mercado de trabalho mais pede, aí depois vai no mercado de trabalho: ´mexeram.. aprenderam informática?´ Aprenderam. ´O quê?´ Bate-papo e jogos. Aí as empresas fazem o quê, vai contratar alguém pra ficar jogando, pra entrar no bate-papo? (pausa) É até bom que a pessoa, assim, porque no bate-papo a pessoa entra e começa, aprende, depois ela começa a pegar digitação, mas... (silêncio)” (Carlos). 


O usuário do ponto e coordenador do grupo de jovens da Igreja, Carlos, 20 anos, faz sua análise do uso da Rede no local: 

“Muitos... varia mais ou menos pela faixa etária das pessoas... que nem.. muitas vezes os de faixa etária adulta procuram vim pra aprender, mesmo. Tem aquelas pessoas que não sabem nada, nunca nem... tocaram em computador, aí vem e aprende... a... mexer... que nem aquela mulher lá, que o problema era o mouse... aí vai assim, nunca tinha mexido aí vai aprendendo... e, mas assim, os jovens, principalmente da escola, os jovens, adolescentes, vem mais, aprende um pouquinho, se não sabe nada eles [os monitores] pegam e ensinam, pra aprender um pouquinho o básico, já quer pular pra Internet, mexer na Internet, aí vai atrás de jogos, de bate-papo, abrir seu e-mail... a maioria aqui só faz isso, assim... né, só bate-papo. Aí tem quem vem pra pesquisar trabalho.. de escola, pra digitar trabalho, mas.. a maioria é jogos, bate-papo.”


Junto com a noção de que o uso da Internet pode contribuir para arranjar um emprego (preenchendo no currículo o quesito “informática”), há os que acham o telecentro benéfico por ser um jeito de sair das ruas, fugir do mal caminho:  

“Desde que o ponto começou, as crianças do Carol [escola ao lado] não ficam mais lá na frente da escola... Elas ficavam paradas, e era perigoso, sabe, saída de escola... e agora não, muitas delas vão pro ponto de presença, entrar na Internet, elas pesquisam coisas de trabalhos de escola. E ficam lá na frente, conversando, esperando... (...) É um jeito de não ficar só em casa, ou.. às vezes, a maioria das vezes que acontece, com a família, em vez de tá brigando em casa, em pé de guerra quase sempre em casa, aí acaba vindo, é até... uma forma mais... pra não.. tipo não ficar na rua, não tem tempo de pensar em.. coisas erradas.” (Carlos)”

Um dos usuários, surpreendentemente, colocou a Internet como uma espécie de alienação da realidade: “É legal, tipo assim, você... entra em vários sites, sabe, esquece um pouco do.. que tá acontecendo, assim, no mundo.. fica viajando no computador.” (Fábio). Há os que também vêem o ponto como uma distração para suprir a falta de lazer: “É legal né. Porque... tem alguma coisa pra distrair, em vez de ficar em casa né..” (Mariana). 


Para os que chamam o telecentro de “ponto” (os mais jovens: Carlos, Edmilson e Leandro), a inclusão digital serve aos apelos do mercado de trabalho, mas, também, chega como nova forma de lazer e convivência. O espaço virtual do telecentro acabou se tornando também um espaço real, já que grupos de amigos se encontram e ficam nos degraus conversando, ao esperar sua vez. Depois de saírem, também encontram outros amigos e continuam por lá, animados, sem mais o que fazer. Também trocam e-mails entre eles, combinam coisas, espalham correntes. “No e-mail a gente acerta muitas coisas, a gente aqui da Igreja combina as coisas mais fácil” (Leandro).
“O pessoal que trabalha em empresa grande, eles recebem alguns e-mails legais, aí passam pra gente, a gente passa pra outras pessoas, e vai passando... aí tem algumas histórias que a gente acha legal, que a gente usa no TLC
, também.. a maioria é coisa que a gente pesquisa na Internet, algumas coisas.. alguém acha um site legal, fala pra gente, a gente vai lá, olha, o que tem nele.” (Edmilson)
“O pessoal da Igreja geralmente é... mensagens... principalmente mensagem de amizade, ou... geralmente piadas... ou algumas mensagens tipo pra ajudar, que nem de... que nem, tem uma, não sei se você já... viu... da... da menininha lá... do câncer. Que é 3 centavos. Então eu já enviei umas trezeentas vezes, esse e-mail já, não agüento mais receber isso. Mas, geralmente é assim, quando tem alguma criança desaparecida pra mandar foto, a gente pega e manda” (Carlos)

“A gente se manda e-mail também. Às vezes a gente tava do lado e se mandava email, tipo... às vezes ela queria falar alguma coisa... aí tinha gente da escola perto, né... e eu tava de um lado e a Bruna do outro, aí ela me mandava um email, tipo... Mariana, olha lá, tem um email pra você (risos)” (Mariana)

Nos discursos dos entrevistados, somente um mencionou a variedade de informações à disposição dos internautas: Edmilson, 21 anos. Ele pertence à categoria dos que chamam o ponto de presença de “ponto”, mesmo. Edmilson conta como começou o projeto – trabalhava de auxiliar de escritório no CDHEP, na época – e como ele vê o telecentro: 

“Desde a primeira reunião, quando eles falaram que... eu trabalhava aqui, né, eu ficava aqui olhando... a primeira conversa, deles, chamaram várias pessoas. Líderes comunitários vieram pra essa região, eles explicaram como é que seria... esse projeto, à primeira vista ninguém entendeu nada, não sabia por que iam fazer isso, iam deixar a Internet ligada pro pessoal, como ia ser, aí depooois... das outras reuniões, o pessoal foi até que... pegando a idéia, o CDHEP cedeu um lugar aqui pra eles, uma sala (respira fundo). Eu ajudei a fazer o transporte das máquinas (risos), carregar pra lá, pra cá... O pessoal.. as primeiras pessoas que vieram foram da Igreja, que eu avisei pra eles que tinha computador pra eles mexer.. aí, eles vieram. (pausa longa)
Eu acheeei... Eu acho que é bom. [Por quê?] (Ri) Por que que eu acho que é bom? (Respira bem fundo) Porque a Internet tem informação. E.. informação, pra mim, quem tem informação, já tá bem na vida. “


Mais tarde, ele diz que a Internet é “um meio de informação, de comunicação, de aprendizado”, mas arremata: “de.. de tá ocupando o tempo, com alguma coisa, né. Pessoa que fica sem pensar em nada, sem fazer nada, é... só pensa besteira e faz o que não deve”. No pensamento de Edmilson – um dos participantes do ativo grupo de jovens da Igreja –, informação tem o sentido de educação moral, de deveres cívicos. Ele explica:

“(...)Nas escolas, já começa das escolas, escola devia ser o lugar que podia ter informação, tem que dar informação. Mas a professora entra lá, dá a matéria que tem que dar, sai, e... atualmente passa todo mundo na escola pública, ninguém repete, não vai ter mais gente inteligente, que vai aprender alguma coisa. Tem que dar informação, tipo todas, não sei... drogas, vida, cultura, arte... a.. matéria que tinha, tive na sétima série: Educação Moral e Cívica. Ensina.. sobre o que é certo, o cidadão respeitar o sinal vermelho. É... uma coisa que.. passar na faixa, dizer obrigado.. falar bom dia... coisa que, na escola deveria ensinar educação, não tem educação. Virou cadeia, né. A escola aqui o pessoal chama de Caroldiru (risos). Ali.. parece que o.. governantes, secretários de educação, querem que essas pessoas fiquem menos informadas, porque senão vai lá, e passa nos direitos delas. Educação Moral e Cívica era mais informação, mesmo, a professora chegava, falava.. o que que era.. tal.. era meio aula de história, mas.. educando”


Assim, a visão de Edmilson parece não diferir muito das outras opiniões dos usuários. O uso que fazem da Internet parece andar de mãos dadas com o conceito de cada um sobre a utilidade da Rede e com o tipo de informação que nela procuram. Nas entrevistas da segunda etapa, constatou-se que a capacidade de busca por um assunto na Internet normalmente é baixa, muitos nem sabem como começar. Patrícia, de 16 anos, diz que conseguiria encontrar o que lhe pedissem na Rede. Depois de uma pausa, acrescenta: “se me dessem o endereço do site”. Quando foi perguntado: “se eu te pedir, agora, pra você encontrar a Lei número tal da Constituição, você encontraria?”, ela responde, calmamente: “Assim, sem endereço? Sem endereço, não encontraria”. 


Muitas respostas foram semelhantes, como a de Regina, 14 anos. Quando ela foi questionada sobre como encontraria uma determinada lei pela Internet, respondeu: “Depende, vai do site. Se não tiver o site? Aí não sei, não”. Maria Aparecida Santos, 25 anos segue o mesmo caminho:

“Se você precisasse de algo na Internet, saberia encontrar?”

“Acho que sim”

“Como?”

“Se fosse só pra digitar, seria no Word. Se não, eu teria que ter o título direitinho do site e ia procurar.”

“E se o título fosse ‘Efeito Estufa’, por exemplo?”

“Ah, aí não. Aí teria que perguntar pra alguém, não sei procurar assim, só sei com o endereço.” 


Patricia Olivia, 22 anos, disse que sempre encontra o que procura na Rede. Mas, diante da pergunta acima descrita, respondeu: “Se tiver o site, sim, se não, não tem como”. Carla, 16 anos, vai ainda mais longe: “Se eu tivesse com uma revista que tem os sites, eu saberia encontrar qualquer coisa. [E se não tivesse? Se eu pedisse pra você encontrar algo sobre ‘reforma agrária’ agora?] Não saberia encontrar, porque você tem que ter o site. Não tem como entrar de uma hora pra outra se não tem o site”. 


Os usuários que não costumam ler jornais ou assistir noticiários também nunca acessam sites de notícia. Vez ou outra lêem alguma coisa, quando passam por algo interessante nos portais. Dos que sabem sobre a existência dos sites de busca, boa parte conhece apenas os mesmos sites (Cadê, Achei, por exemplo) e muitos não sabem lidar com eles. Pensam que são catálogos de toda a Internet (“Buscaria no site do Bol, que procura por toda a Internet”, Valneuton Conceição Soares, 15 anos), e não têm noção prática sobre onde procurar o quê. Apenas um dos usuários disse que procuraria a lei em sites de faculdades específicas, ou no portal da Usp, para ir depois nos sites de busca genérica, menos eficientes. São poucos os que revelam maior desenvoltura no momento de se virar na Rede. 


O uso precário das ferramentas de busca (que podem ser tanto sites quanto uma espécie “catálogo pessoal” de boas páginas para determinadas situações) relaciona-se à falta de familiaridade com a Internet e ao costume de acessar sempre as mesmas coisas. Daí vem esse desconhecimento de o que é a Rede, qual sua potencialidade e como funciona – isso limita a capacidade de busca do usuário e o impossibilita de encontrar o que precisa, descobrir novos assuntos e interessar-se por eles. Dificulta, também, o monitoramento do governo pela Internet e o acesso a serviços básicos que agilizariam a vida das pessoas. Sobre os serviços públicos disponíveis na Rede, por exemplo, os usuários desconhecem a existência de muitas facilidades ou não sabem como usá-las. 

Edmilson acerta em cheio quando comenta que, “de uma forma ou de outra, a Internet não deixa de ser um.. local de pesquisa, como a biblioteca é”. Quando uma pessoa que não tem familiaridade com livros entra numa biblioteca para procurar algo, fica perdida e não consegue encontrar muita coisa. Somente após muito contato com a biblioteca ou com o assunto, após ler alguns livros e conhecer autores, é capaz de tornar sua busca mais eficiente. Uma orientação do bibliotecário ajuda, mas não é o bastante. Da mesma maneira, se ela passa dias dentro da biblioteca apenas em uma seção, dificilmente irá conhecer as outras, e não saberá lidar com elas quando precisar. 

Isso serve para a procura de temas na Rede. De maneira parecida, para que a Internet seja um instrumento de participação cívica, acredita-se que o usuário deva ter uma noção de cidadania já solidificada dentro de si, do contrário não adiantará ter familiaridade com os sites ou saber procurar assuntos. Carlos Henrique recebeu de um monitor a indicação do site do Sampa.org – que possui uma agência de notícias feita pelos moradores de Capão Redondo – e disse em poucas palavras o que achou: “Sinceramente... é uma porcaria”. Não via interesse algum naquilo, porque

“tem.. muito negócio de... não sei o quê ‘Capão Pecado’, muita coisa de... comunidades. Comunidades, assim, não da Igreja, comunidades do pessoal. Porque, assim, não tem muito... muita coisa que interessa, que nem, não tem muita coisa de Igreja, não tem muita coisa de... piadas, de mensagens, de... não tem assim quase nada, é mais uma coisa comunitária, pra.. o pessoal do Capão. Aí... mas mesmo assim, uma parte até é bom.. o site, porque se precisar assim, se precisar alguma coisa... que nem, quando eu tava falando com o Leno ontem, do negócio da bolsa-trabalho, que ele falou que no site que eles iam anunciar. É bom pra alguma coisa assim, é bom que eles anunciam, mas... sei lá”.


Por essas palavras evidencia-se a noção de “comunidade”, que tem para os usuários um sentido extremamente ruim. O mesmo entrevistado trata a política como algo distante, imutável e inacessível, como uma grande máfia distante.

“A maioria das coisas que começa a mexer.. assim, com direitos humanos... geralmente, acaba misturando com política... e... não é muuito minha área. Assim, eu sei que não... principalmente com a realidade política do país, que tá uma porcaria, tá muito precária, como quase tudo no país... vai mais naquelas, acaba desanimando, só que, assim, lógico... que... tanto é que a Igreja mostra pra gente, que a gente tem que ter consciência, não pode votar em qualquer um, ou chegar e.. votar em branco ou anular. Tem que ter consciência, a gente vai lá, escolher um. É pra exercer o sentimento de ci-cidadania, também. Pra se sentir útil pelo menos pra alguma coisa. Porque é assim, pra exercer a cidadania, né, porque muita gente reclama assim.. ´aaaah..  o governo é uma porcaria, a prefeita é uma porcaria, o presidente é uma porcaria’, mas... não vota, não faz nada pra.. mudar. Então. Tem que tentar a única arma que tem também pra mudar.

(...)

Mudar? É praticamente impossível, porque a máfia é muuito... máfia, assim, o negócio é muito bem armado, então. Então teria que descobrir todo o esquema, cobrir, neutralizar todo esse esquema, pra.. pra fazer uma lavagem geral, esfregar tudo, limpar os cascões que estão lá grudados há anos, pra depois conseguir mudar alguma coisa. Aí, mesmo assim, é muito difícil. Aí tem que.. tem que ser ir indo aos poucos. Se tiver.. entrar alguém lá que tem consciência pelo menos de.. tentar pelo menos ajudar, colocar, pelo menos uma.. educação, saúde, segurança decente, que nem tinha antes...”


Assim, percebe-se que a participação ativa praticamente não existe, que a única arma é o voto passivo, já que tudo parece incorrigível na política do país, da cidade, da comunidade. O único que se manifestou de maneira oposta foi Edmilson, que disse que gostava de morar em Capão Redondo porque pretendia mudar o bairro, pela ação local de seu grupo de jovens. Mesmo assim, não usava a Internet como instrumento adicional de mudança participativa. 


Logo se percebe que não adianta ter acesso à Internet e colocar monitores passivos para orientar o público sobre os procedimentos básicos e as ferramentas do computador. É questionável, também, a validade de uma orientação mais particular, sobre os melhores sites, sobre um bom aproveitamento da Rede ou sobre as ferramentas de busca. O uso mais eficaz da Internet parece vir com a familiaridade no acesso, com um conhecimento mais prolongado, que vêm com a noção de cidadania já solidificada por experiências anteriores. Logo, a Rede pode ser um dos instrumentos mais preciosos de aprimoramento da cidadania e participação ativa, mas para os que já possuem esta noção inculcada previamente. O autodidatismo é imprescindível para a desenvoltura do usuário e pode ser estimulado por orientação de monitores, mas já deve haver o interesse em procurar determinadas coisas e participar. 


No primeiro capítulo, associou-se a cidadania a três tipos de direitos: o civil, o social e o político. Afirmou-se que a prática da cidadania pode ser uma estratégia para a construção de uma sociedade melhor, mas o primeiro pressuposto é de que haja o direito de reivindicar os direitos, e que o conhecimento deste se estenda a toda a população. Assim, a hipótese de que os projetos de inclusão digital contribuem para o aprimoramento da cidadania dos usuários não foi totalmente falsa, já que houve a conquista de um direito: a disponibilidade das ferramentas para reivindicação social. Entretanto, não basta colocar um monitor e um ponto eletrônico de presença e esperar que a participação pública floresça. Como dissemos anteriormente, a solução pode ser uma orientação mais aprofundada, voltada ao incentivo para a busca, o autodidatismo e a participação na Rede – questão a ser respondida em pesquisas futuras. Talvez um empurrão mais orientado seja o suficiente. Sérgio Amadeu da Silveira
 defende um método de alfabetização tecnológica que funcione como um pólo de orientação, provido de uma pedagogia que incentive a aprendizagem personalizada a partir do interesse de cada um, mas que viabilize a aprendizagem coletiva, em rede e pela rede.

Assim, as ferramentas que possibilitam o direito de expressão foram estendidas a certas camadas da sociedade, e isso já é um avanço para a cidadania na região. Entretanto, tal direito não está sendo usado efetivamente para participação pública e reivindicação dos demais direitos. Foram levados em conta, porém, outros efeitos positivos: o telecentro contribuiu para a convivência e participação local entre grupos de amigos, dentro e fora da Rede; ajudou a aumentar o conhecimento geral dos moradores sobre informática; surgiu como opção de lazer; e, de uma maneira ou de outra, pareceu abrir portas para o debate. 

Durante uma queda de força, em setembro, os usuários ficaram sentados dentro do ponto, com os computadores desligados, conversando entre si. O debate que surgiu foi significativo: era exatamente aquela sinergia que deveria acontecer durante a navegação na Rede. O monitor colocava na conversa assuntos da agenda pública e os usuários opinavam, discutiam, trocavam idéias e experiências. Todos pareciam participar livremente, falando qualquer coisa, e o monitor intervinha às vezes para dar uma opinião ou contar o que tinha lido no jornal sobre aquilo. As notícias eram variadas: a guerra entre Estados Unidos e Afeganistão, as diferenças culturais entre alguns países, condições salariais no Brasil, enigmas, piadas ou notícias do bairro. Naquele momento criou-se uma inteligência coletiva
, um contexto em que cada um era potencialmente emissor e receptor. 

Nesse sentido, a Rede se diferencia da “biblioteca” de Edmilson, por não ser um registro estático de saberes, mas uma emissão e recepção dinâmica de conhecimentos. A informação não deve ser apenas transmitida, mas também vivenciada e reconstruída. Como atesta Lévy, não basta “estar na frente de uma tela, munido de todas as interfaces amigáveis que se possa pensar”
. Viabilizar o acesso a computadores e à Internet não é o suficiente: é preciso incentivar a auto-aprendizagem e as competências individuais, a troca de saberes e a busca de conhecimento. Deve-se desenvolver uma metodologia eficaz para a inclusão digital cidadã, ou então aliar essas iniciativas a uma política de educação que seja capaz de diminuir o abismo das diferenças cognitivas entre incluídos e excluídos da sociedade de massas. 
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